
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.211 - SP (2017/0198694-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS HAUSEN MARCHI E OUTRO(S) - RJ211134 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ABONO 
ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SEM HABITUALIDADE NÃO 
INTEGRA BASE DE CÁLCULO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1.  A jurisprudência de ambas as Turmas do STJ é firme no sentido de que o 
abono recebido em parcela única (sem habitualidade), previsto em convenção 
coletiva de trabalho, não integra a base de cálculo do salário contribuição.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento so STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida".
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e Francisco 
Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 03 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.211 - SP (2017/0198694-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - 

ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS HAUSEN MARCHI E OUTRO(S) - RJ211134 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 305-312, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § Io. ERRO 
MATERIAL. TRIBUTÁRIO. ABONO ÚNICO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. INCIDÊNCIA. PRESQUESTIONAMENTO.
1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § Io, do CPC, deve enfrentar a 
fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve demonstrar que não é caso de 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, quando o 
agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 
Precedentes do STJ.
2. Assiste razão à agravante quanto à necessidade de correção de erro material 
constante do dispositivo, haja vista que houve apreciação do mérito da causa.
3. A legislação trabalhista é constituída primordialmente por normas dc ordem 
pública cuja derrogação é inviável por vontade das partes. Isso para evitar que os 
direitos oriundos da relação de trabalho sejam obliterados pelo empregador em 
detrimento do empregado. Por essa razão, é com reservas que se deve 
considerar o pagamento do abono único, posto que estipulado em convenção 
coletiva devidamente registrada no Ministério do Trabalho, para o efeito de 
excluí-lo desse regime, tornando-a mera liberalidade ou graciosidade do 
empregador em favor do empregado: pagamentos dessa natureza por vezes 
compensam a baixa remuneração dostrabalhadores, à. custa do financiamento 
dos benefícios previdenciários aos quais os últimos fariam jus. E intuitivo que as 
necessidades presentes dos empregados fazem que abdiquem de direitos a serem 
usufruídos no futuro.
4. O abono único não constitui a exceção prevista no art. 28, § 9o, e, 7o, da Lei 
n. 8.212/91, uma vez que, por força do § Io do art. 457 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, somente os abonos expressamente desvinculados do salário por 
força de lei não devem integrar o salário do empregado para fins de incidência de 
contribuição social. É nessa ordem de idéias que deve ser interpretado o Decreto 
n. 3.265/99, que deu nova redação ao art. 214, § 9o, Vyjy do Decreto n. 3.048/99. 
Precedentes do TRF da 3a Região.
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5. Para efeito dc prequestionamento não há margem para instar o órgão 
jurisdicional explicitamente sobre um ou outro específico dispositivo legal, 
bastando que a matéria haja sido tratada na decisão (STJ, 6a Turma, AGRESp n. 
573.612-RS, Rei. Min. Hamilton Carvalhido, unânime, j. 12.06.07; 5a Turma, 
AGREsp n. 760.404-RS, Rei. Min. Felix Fischer, unânime, j. 15.12.05).
6. Agravo legal parcialmente provido.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação do art. 28, § 9º, "e", 

7, da Lei 8.212/1991, sob o argumento de que a verba denominada "incentivo de recuperação 

de produto inacabado" não incide contribuição previdenciária, pois  não tem caráter de 

regularidade temporal nem vinculação com as verbas salariais definidas pela CLT.

Contrarrazões às fls. 353-357, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.211 - SP (2017/0198694-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):

A irresignação merece prosperar.

Trata-se, na origem, de ação com o objetivo de anular Notificação Fiscal de 

Lançamento de Débito n. 31.527.136-1/92, em nome da Autora, tão somente no que se 

refere à cobrança da contribuição previdenciária incidente sobre a verba denominada 

"incentivo recuperação de produto inacabado".

Alega-se, em síntese, que a verba em questão é uma gratificação pela 

dedicação do empregado e não tem natureza salarial, razão pela qual não incidem 

contribuições previdenciárias.

A  jurisprudência  de  ambas  as  Turmas do STJ é firme no sentido   de   que   

o   abono   recebido   em  parcela  única  (sem habitualidade),  previsto em  convenção  

coletiva  de trabalho, não integra a base de cálculo do salário contribuição.

Nessa linha:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RATEIO DO FUNDEF. 
EVENTUALIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ABONO SEM HABITUALIDADE NÃO INTEGRA BASE 
DE CÁLCULO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O abono recebido sem habitualidade não integra a base de cálculo do salário 
contribuição, não incidindo sobre ele a contribuição previdenciária.
III - Acolher a pretensão recursal de reconhecer o caráter habitual da verba em 
exame e, portanto, sujeita ao recolhimento da contribuição previdenciária, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1498896/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 10/05/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ABONO ÚNICO PREVISTO EM CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO. EVENTUALIDADE DA VERBA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas desta Corte é firme no sentido de que o 
abono recebido em parcela única (sem habitualidade), previsto em convenção 
coletiva de trabalho, não integra a base de cálculo do salário contribuição. 
Precedentes: REsp 819.552/BA, Rel. p/acórdão Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ de 4/2/2009; REsp 1.062.787/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJ de 31/8/2010; REsp 1.155.095/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJ de 21/6/2010; REsp 434.471/MG, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJ de 14/2/2005.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 871.754/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 07/10/2016)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0198694-6 REsp 1.691.211 / SP

Números Origem:  00374295419964036100  200403990105018  374295419964036100  9600374295

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - ADMINISTRADORA DE 
CONSÓRCIO LTDA 

ADVOGADO : MARCOS HAUSEN MARCHI E OUTRO(S) - RJ211134 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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